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QUADRO XVII

Exploração de pedreiras

Valor
(em euros)

1 — Apreciação do pedido de licenciamento de explo-
ração e emissão da respectiva licença....................... 150,00

2 — Vistoria à exploração............................................. 60,00

2 — Os quadros XI  a XVII  do anexo III  do Regulamento de Urba-
nização e Edificação passam a ser numerados de XVII  a XXIII , man-
tendo a mesma redacção e valores.

3 — Sem prejuízo do referido no número anterior, ao quadroXXIII
é aditado o n.º 7.3, com a seguinte redacção:

«7.3 — Quando esteja em causa o exercício de acesso aos do-
cumentos administrativos, consagrado na Lei n.º 65/93, de 26 de
Agosto, os cidadãos suportarão o custo da respectiva reprodução,
que se encontra estabelecido no Despacho n.º 8617/2002, do Mi-
nistro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série,
de 29 de Abril.»

Artigo 6.º

É republicado em anexo o novo Regulamento Municipal de
Urbanização e Edificação de Aguiar da Beira e respectivos anexos.

Artigo 7.º

As alterações constantes do presente Regulamento são aplicá-
veis aos actos praticados após a data da sua entrada em vigor, mesmo
que respeitantes a processos iniciados anteriormente.

Artigo 8.º

As alterações constantes do presente Regulamento entram em
vigor no dia imediato ao da sua publicação na 2.ª série do Diário
da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 3895/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, conjugado com o n.º 1
do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal prorrogou por mais 12 meses a
duração do contrato de trabalho a termo certo celebrado com a
arquitecta Cláudia Margarida de Brito Ferreira Santos Marques, com
a categoria de técnico superior de 2.ª classe, área de arquitectura,
com início a 17 de Maio de 2005.

28 de Abril de 2005. — O Vereador da Divisão Administrativa e
Financeira, José Luís Aldinhas Fitas.

Aviso n.º 3896/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, conjugado com o n.º 1
do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de nove meses, na categoria de assistente
administrativo, com Svetlana Anatolievna Dudareva Saraiva Seco.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado ao
abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da lei acima referida, por
urgente conveniência de serviço, tendo o início de funções ocor-
rido em 2 de Maio de 2005.

2 de Maio de 2005. — O Vereador da Divisão Administrativa e
Financeira, José Luís Aldinhas Fitas.

Aviso n.º 3897/2005 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do ar-
tigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, conjugado com o n.º 1
do artigo 139.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo, pelo prazo de 12 meses, na categoria de técnico pro-
fissional de biblioteca e documentação de 2.ª classe, com Ricardo
José Felicíssimo Parreira.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado ao
abrigo da alínea f) do n.º 1 do artigo 9.º da lei acima referida, por
urgente conveniência de serviço, tendo o início de funções ocor-
rido em 2 de Maio de 2005.

3 de Maio de 2005. — O Vereador da Divisão Administrativa e
Financeira, José Luís Aldinhas Fitas.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Edital n.º 342/2005 (2.ª série) — AP.  — Regulamento da
Publicidade do Município de Alcochete — alteração. — José Dias
Inocêncio, presidente da Câmara Municipal de Alcochete:

Torna público que, por deliberação da Câmara e da Assembleia
Municipal, respectivamente, de 16 e 28 de Fevereiro de 2005, foi
aprovada a alteração ao Regulamento da Publicidade do Município
de Alcochete.

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na 2.ª série do Diário da República.

E para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), chefe da Divisão Administrativa, o
subscrevi.

3 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, José Dias
Inocêncio.

Alterações ao Regulamento da Publicidade do Município
de Alcochete, tendo em vista a clarificação da sua apli-
cação.

O Regulamento da Publicidade do Município de Alcochete, pu-
blicado em 21 de Julho de 2004, na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, disciplina, no município de Alcochete, o licenciamento da
publicidade de natureza comercial e a autorização dos meios publi-
citários previstos na tabela de taxas de publicidade do município
de Alcochete.

Este Regulamento, tendo claras implicações nas esferas do di-
reito, da arquitectura, do urbanismo, do ambiente e da qualidade de
vida, exigiu a participação alargada de dirigentes, técnicos e cola-
boradores dos serviços do município de Alcochete.

Por outro lado, importa recordar que o projecto do Regulamen-
to da Publicidade do Município de Alcochete foi aprovado, por
unanimidade, pela Câmara Municipal de Alcochete e pela Assem-
bleia Municipal de Alcochete e foi sujeito, nos termos da lei, a
apreciação pública, não havendo sido apresentada qualquer sugestão.

Todavia, a aplicação do Regulamento em apreço suscitou dúvi-
das respeitantes, nomeadamente, à definição de publicidade, à medição
da área dos meios publicitários para efeitos de cálculo dos quanti-
tativos das taxas municipais e à aplicação das contra-ordenações.

Nesta perspectiva, a equipa responsável pela elaboração e alte-
ração do Regulamento Municipal optou por reproduzir integral-
mente a definição de publicidade constante do Código da Publici-
dade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, e
respectivas alterações, republicado pelo Decreto-Lei n.º 275/98,
de 9 de Setembro.

Foram também alterados os artigos alusivos a prazos, consa-
grando-se a expressão «dias úteis». Ora, o Código do Procedimen-
to Administrativo, referenciado no artigo 42.º do Regulamento, é
aplicável aos casos omissos. Assim, a contagem dos prazos tem
apenas em consideração os dias úteis. Todavia, a equipa responsá-
vel optou por explicitar este facto, facilitando a interpretação do
Regulamento pelos particulares.

Por outro lado, o licenciamento municipal da publicidade e a
apreciação dos pedidos deve ter em conta a harmonia dos lugares
e das paisagens como está consagrado no Regulamento. Porém, a
equipa responsável entendeu ser útil explicitar que o licenciamento
municipal da publicidade e a apreciação dos pedidos deverá ter em
conta, na redacção proposta, a «harmonia dos edifícios, dos luga-
res e das paisagens».

Na realidade, interessa notar que os projectos de arquitectura
dos edifícios estão sujeitos, nos termos da lei, à apreciação da Câmara
Municipal. Neste sentido, seria impensável que a arquitectura dos
edifícios fosse desvirtuada ou prejudicada devido à inadequada ou
livre afixação ou inscrição de suportes publicitários. Por isso mes-
mo, a afixação ou inscrição de publicidade está sujeita a aprecia-
ção da Câmara Municipal.




